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Governadores discutem pacto federativo no Congresso hoje  3

Fotos mostram 
os principais 
momentos do 
Senado em 2012

Reforma do 
iCMS encontra 

divergências 
entre estados

Fabricante de 
carro deverá ter 
plano para reduzir 
poluição  8

Senado pode 
aprovar hoje 
mais direitos a 
domésticas  7

estatuto da 
Juventude pode 
ser votado em
27 de março  9

Grupo debate 
prioridade para 
ações coletivas de 
consumo  11

Votação do Orçamento 
para 2013 é concluída

Após quase três meses 
desde a primeira 
tentativa, em dezembro, 
o Congresso aprovou a Lei 
Orçamentária deste ano, 
que vai à sanção

O projeto de lei de 
Orçamento da 
união para 2013 

foi aprovado ontem no 
Senado. A proposta, que 
já havia sido aprovada na 
Câmara semana passada, 
passou por votação 
nominal a requerimento de 
senadores da oposição, que 
anunciaram recurso ao 
STF para que o Congresso 
analise antes os 3 mil vetos 
presidenciais da pauta.  4

Secretários de Fazenda 
não chegaram a consenso 
sobre projeto que deve ser 

votado dia 26 na Comissão 
de Assuntos Econômicos.  5

Foi aberta ontem, no 
corredor conhecido 
como Túnel do Tempo, 
a exposição As 100 Fotos 
de 2012 — imagens que 
contam o Senado. As 
imagens, feitas pelos fo-
tógrafos da Casa, podem 
ser vistas até 8 de abril.  2

Lindbergh (C) conduz debate com representante do Ministério da Fazenda e secretários do Paraná, Ceará, Maranhão, Minas Gerais, Pernambuco e Mato Grosso do Sul

Renan Calheiros preside sessão do Congresso Nacional em que foi finalizada a análise do Orçamento deste ano
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Foi aberta ontem, no 
corredor conhecido 
como Túnel do Tempo, 
a exposição As 100 Fotos 
de 2012 — imagens que 
contam o Senado. As 
imagens, feitas pelos fo-
tógrafos da Casa, podem 
ser vistas até 8 de abril.  2

Senadores temem 
falta de internet 
móvel na Copa das 
Confederações  12

Comitiva relata 
experiência dos 
eUa em eventos 
esportivos  10

Comissão recebe 
sugestões para 
MP que trata do 
setor elétrico  6

Paula Cinquetti, Anibal Diniz, 
Jorge Viana, Davi Emerich, Flexa 
Ribeiro, Claudia Lyra e Doris 
Peixoto inauguram a exposição
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O senador Sérgio Souza 
(PMDB-PR) informou que o 
colégio de líderes da Câma-
ra dos Deputados decidiu 
incluir na pauta de votações 
do Plenário daquela Casa a 
Proposta de Emenda à Cons-
tituição 544/02 (PEC 29/01 no 

Senado), que cria tribunais regionais federais 
(TRFs) no Amazonas, na Bahia, em Minas 
Gerais e no Paraná.

Atualmente, a Justiça Federal conta com 
cinco tribunais regionais, que atendem todos 
os estados. Eles estão localizados em Brasília 
(1ª Região), Rio de Janeiro (2ª), São Paulo (3ª), 
Porto Alegre (4ª) e Recife (5ª). 

O TRF da 1ª Região, por exemplo, abrange 
14 estados. 

O objetivo da proposta é descentralizar, 
desafogar e agilizar a Justiça.

O SEnADO inAuGuROu 
ontem a exposição As 100 
Fotos de 2012 — imagens que 
contam o Senado. As fotogra-
fias ficarão expostas no hall 
de acesso às Alas Tancredo 
neves e Teotônio Vilela (final 
do corredor conhecido como 
Túnel do Tempo) até 8 de abril.

A exposição reúne mo-
mentos marcantes de 2012 
no Senado, como as discus-
sões sobre a distribuição dos 
royalties do petróleo e sobre 
a Lei Geral da Copa e as CPis 
do Cachoeira, do Tráfico de 
Pessoas e da Violência Contra 
a Mulher.

na opinião do primeiro-vi-
ce-presidente do Senado, Jorge 
Viana (PT-AC), a exposição 
comprova o profissionalismo 
dos veículos de comunicação 
da Casa.

— É um trabalho feito com 
muita dedicação. não há uma 
atividade que a gente faça 
que não tenha uma boa co-
bertura — afirmou o senador, 
para quem o desempenho da 
equipe de comunicação do 
Senado alcançou um nível 
“quase impecável”.

A diretora-geral do Senado, 
Doris Peixoto, felicitou a Casa 
por contar com uma equipe 
de excelentes fotógrafos, que 
registram "a essência dos fatos 
de forma precisa".

A secretária-geral da Mesa, 

Claudia Lyra, elogiou a seleção 
das imagens:

— Como podemos consta-
tar, 2012 foi um ano bastante 
movimentado, com assuntos 
polêmicos. E isso está bem 
retratado aqui. Todos esses 
momentos estão eternizados.

A coordenadora de Fotogra-
fia, Paula Cinquetti, chamou a 
atenção para o caráter de re-
gistro histórico que o material 
fotográfico atingiu:

— A exposição começou 
como um projeto de valoriza-
ção da fotografia. não da foto-
grafia apenas como captura do 
dia a dia, do factual, ou como 
ilustração de reportagens, 
mas da fotografia que revela 
a marcha da história.

Segundo o diretor da Secre-
taria de Comunicação Social 
(Secs), Davi Emerich, a cober-
tura jornalística do Senado 
não deixa nenhum fato passar 

despercebido na Casa.
— Fazemos cerca de 300 

mil fotos por ano. Em uma 
semana, são 8 mil, mais do 
que o Senado produziu nos 
seus primeiros 170 anos de 
existência — afirmou Emerich.

Também estiveram presen-
tes na solenidade os senadores 
Anibal Diniz (PT-AC) e Flexa 
Ribeiro (PSDB-PA) e o diretor 
da Secretaria Especial de Edi-
toração e Publicações (Seep), 
Florian Madruga.
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A TV Senado transmite a partir das 10h, segundo prioridade estabelecida pe-
lo Regimento Interno e pelo Ato 21/09 da Comissão Diretora, a  reunião da 
Comissão de Constituição e Justiça (CCJ). As reuniões realizadas pelas co-
missões podem ser acompanhadas ao vivo pela internet (www.senado.leg.br/
tv) e, em Brasília, pela TV Senado  Digital, nos canais 51.1 a 51.4.

TV Senado

A agenda completa, incluindo o número de  
cada proposição, está disponível na internet,  

no endereço: http://bit.ly/agendaSenado
AgendA

Confira a íntegra das  
sessões no Plenário:  

http://bit.ly/plenarioOnline

Confira a íntegra das  
sessões nas comissões:  

http://bit.ly/comissoesOnline

SeSSão on-line 

Chama-se Marquinho Gomes e não Marquinhos Moura o fotógrafo responsável pela 
imagem da nutricionista Valéria Mortara que aparece no Especial Cidadania sobre obe-
sidade publicado na edição de ontem. A identificação incorreta está no crédito da foto. 

CoRReÇão

 `PresidênciA  Pacto federativo
11h  Renan Calheiros participa de reunião 
sobre o pacto federativo, no Salão Negro 
do Congresso; às 16h, preside a ordem do 
dia da sessão plenária; e, às 18h, recebe o 
prefeito de São Paulo, Fernando Haddad, 
e delegação da missão de inspeção do 
Bureau Internacional de Exposições.

 `ccJ  empregados domésticos
10h Comissão analisa projeto que esten-
de aos empregados domésticos direitos 
já assegurados aos demais trabalhadores.

 `ci  indústria petrolífera
8h30 A comissão vota projeto que inclui 
toda a área da Sudene no regime especial 
de incentivos para a indústria petrolífera. 

 `PActo FederAtivo  governadores
11h Presidentes do Senado, Renan Calhei-
ros, e da Câmara, Henrique Alves, se reú-
nem com governadores no Salão Negro. 

 `MesA  reunião
18h30 Reunião administrativa da Mesa 
do Senado.

 `cdr  Política nacional
8h Em audiência na Comissão de Desen-
volvimento Regional e Turismo, o ministro 
da Integração Nacional, Fernando Bezerra, 
apresenta a proposta da nova Política Na-
cional de Desenvolvimento Regional.

 `Plenário  Alfabetização
14h O projeto (PLV 2/13) que trata do Pac-
to Nacional pela Alfabetização na Idade 
Certa continua trancando a pauta de  
votações do Plenário.  `cAs  educação dos empregados

9h A comissão analisa projeto que visa à 
desoneração de tributos de empresa que 
custeia a educação dos empregados.

Mostra de fotos reconta o ano de 2012 no Senado
Entre as cem fotografias que resumem o ano, estão imagens da CPI do Cachoeira e da discussão dos royalties do petróleo; exposição pode ser visitada até 8 de abril

Paula Cinquetti apresenta exposição aos senadores Aníbal Diniz, Jorge Viana e Flexa Ribeiro e aos diretores Davi Emerich, Claudia Lyra e Doris Peixoto

A comissão criada para apre-
sentar uma proposta de refor-
ma do Regimento Comum do 
Congresso será presidida pelo 
deputado Cândido Vaccarezza 
(PT-SP). Ele foi escolhido on-
tem. O vice-presidente é o se-
nador Flexa Ribeiro (PSDB-PA). 

E o relator, o senador Romero Jucá (PMDB-RR).
O vice-presidente do Senado, Jorge Viana 

(PT-AC), que integra a comissão, lembrou 
que o Regimento Comum é de 1970 e passou 
por mudanças desde a Constituição de 1988. 
Segundo ele, várias resoluções foram editadas 
e formam um volume quatro vezes maior que 
os 152 artigos do Regimento Comum. Para ele, 
falta coesão estrutural, uma vez que as regras 
não estão reunidas num único texto.

A próxima reunião da comissão será na 
terça-feira.

Romero Jucá (PMDB-RR) 
elogiou o desempenho do 
senador licenciado Garibaldi 
Alves Filho (PMDB-Rn) à 
frente do Ministério da Previ-
dência Social. Segundo Jucá, o 
atendimento à população pelo 
ministério melhorou muito 
desde que Garibaldi assumiu 
a pasta, em 2011, com mais 
qualidade e mais respeito.

— A atuação de Garibaldi 

honra o PMDB. Ele não é um 
ministro de gabinete, é um 
ministro que vai às ruas ouvir 
a população.

Romero Jucá disse que 
participou junto com Gari-
baldi da inauguração de uma 
agência previdenciária em 
Alto Alegre (RR) e aproveitou 
para solicitar ao ministro 
mais postos de atendimento 
em outras localidades, como 

Rorainópolis e Boa Vista. 
Também participou da 

inauguração o presidente do 
inSS, Lindolfo neto, informou 
o senador.

Jucá também comunicou 
que vai participar hoje, jun-
to com a presidente Dilma 
Rousseff, do lançamento 
do Programa Mulher: Viver 
sem Violência, no Palácio do 
Planalto.

Garibaldi é ministro que ouve a população, diz Jucá

Comissão do Regimento do 
Congresso já tem comando

Souza cita PeC que cria 4 
tribunais regionais federais
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Vanessa Grazziotin (PCdoB-AM) 
contestou as críticas do PSDB, segun-
do o qual a Petrobras enfrenta uma 
situação crítica. O pronunciamento 
foi motivado pelo seminário 
Recuperar a Petrobras é Nosso 
Desafio, promovido pelos 
tucanos na Câmara dos De-
putados. Para a senadora, a 
situação da Petrobras reflete 
o cenário econômico atual.

— São números que cabem 
dentro desta conjuntura eco-
nômica. não é só a Petrobras. 
As grandes petroleiras do mundo tam-
bém tiveram ou estão tendo problemas 
nos últimos anos — disse.

Segundo Vanessa, o PSDB pretendia 

privatizar a empresa durante o gover-
no de Fernando Henrique Cardoso 
(1995–2002) e agora mudou de opi-
nião. De acordo com ela, a privatização 

só não ocorreu por causa da 
resistência popular e de parte 
dos parlamentares.

Mulher
A senadora também des-

tacou o pronunciamento 
feito pela presidente Dilma 
Rousseff, na sexta-feira, pelo 
Dia internacional da Mulher. 

Vanessa elogiou medidas anunciadas, 
como a criação de Centros de Atendi-
mento integrado à Mulher e a deso-
neração de produtos da cesta básica.

Se a cobrança do iCMS relativo ao 
petróleo vier a ser feita na origem e 
não no destino, será uma maneira 
se de fazer justiça ao Rio de Janeiro e 
ao Espírito Santo, que per-
derão receitas com a nova 
distribuição dos recursos 
dos royalties, disse Eduardo 
Lopes (PRB-RJ).

— Vamos tirar os royalties? 
Então vamos voltar o iCMS 
para o Rio de Janeiro. Vamos 
ver se os estados não produ-
tores de petróleo querem 
isso — propôs.

Segundo o senador, nos últimos 
25 anos, o Rio de Janeiro teria arre-
cadado  com os royalties vinte vezes 

mais se a cobrança do imposto fosse 
feita na origem.

Para o senador, a derrubada do veto 
a artigos da Lei dos Royalties, na última 

semana, foi motivada pelas 
dificuldades dos estados, que 
teriam visto uma oportuni-
dade de receita imediata, 
mesmo que com o sacrifício 
de contratos já celebrados.

Lopes alertou os repre-
sentantes de estados não 
produtores para o fato de a 
derrubada do veto não ser 

garantia da distribuição igualitária 
dos recursos, já que os produtores 
recorreram ao Supremo Tribunal 
Federal para anular a sessão.
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OS PRESiDEnTES DO Se-
nado e da Câmara, Renan 
Calheiros e Henrique Eduardo 
Alves, se reúnem hoje com 
governadores para discutir 
o pacto federativo, em busca 
de acordo para a divisão da 
receita dos impostos entre 
estados, municípios e união. 
Dessa reunião, pode sair um 
texto de consenso sobre a 

redistribuição dos recursos 
do Fundo de Participação dos 
Estados (FPE), prevista para 
ser votada dia 19 em Plenário, 
como é a intenção de Renan.

O encontro ocorre em meio 
a uma série de discussões 
nas duas Casas a respeito da 
unificação das alíquotas do 
imposto sobre Circulação 
de Mercadorias e Serviços 

(iCMS); da criação de  fundos 
de desenvolvimento para os 
estados; da redução do ín-
dice de correção das dívidas 
estaduais; entre outros temas, 
como os royalties do petróleo, 
objetos de recente decisão 
do Congresso e de ações no 
Supremo Tribunal Federal.

Alves pediu aos governa-
dores uma pauta mínima de 

propostas que estabeleçam 
um novo pacto federativo, de 
modo que o assunto possa 
ser decidido o quanto antes 
no Congresso. “São dois ou 
três assuntos. não adianta 
apresentar 20 temas, pois isso 
não resolve nada”, advertiu o 
presidente da Câmara.

Para o deputado, o atual 
pacto federativo está esgotado, 

e a situação dos municípios 
piora a cada dia.

— Sou de um tempo em 
que o município era o primo 
pobre da nação, mas hoje é 
o paupérrimo. Esse ente está 
muito defasado nas questões 
orçamentária, administrativa 
e política. Os estados também 
estão com problemas. não 
podemos ficar assim — disse.

A 11ª rodada de licitações 
de áreas para exploração de 
petróleo e gás, prevista para 
os dias 14 e 15 de maio, no 
Rio de Janeiro, foi o principal 
assunto do encontro entre o 
presidente do Senado, Renan 
Calheiros, e a diretora-geral 
da Associação nacional do 
Petróleo, Gás natural e Bio-
combustíveis (AnP), Magda 
Chambriard.

De acordo com Magda, 
serão ofertados 289 blocos: 
166 no mar e 123 em terra.

— Os leilões vão diver-
sificar geograficamente a 
área de produção de gás e 
petróleo no Brasil. As áreas 
serão licitadas em 11 esta-
dos, sendo 10 no norte e no 
nordeste — disse.

As possíveis ações no 
STF sobre os royalties do 
petróleo não irão prejudicar 

os leilões, de acordo com a 
diretora. Ela disse que as 
licitações preveem contratos 
futuros, enquanto as ações 
sobre os royalties tratam de 
contratos já firmados. Se-
gundo a diretora, os leilões 
têm potencial para gerar 
negócios muito lucrativos 
e a possibilidade de criação 
de milhares de empregos.

Magda elogiou a Petro-
bras, apesar de admitir que 
a empresa tem problemas 
pontuais “no curto prazo”. Ela 
disse que o governo terminou 
de capitalizar a empresa, via-
bilizando a produção de até 5 
bilhões de barris de petróleo 
de área do pré-sal.

— A Petrobras está em 
um momento invejado por 
outras empresas de petróleo 
e tem um futuro brilhante 
pela frente — afirmou.

O presidente do Senado, 
Renan Calheiros, anunciou 
que hoje enviará mensagem 
à presidente da República, 
Dilma Rousseff, informando 
que foram rejeitados pe-
los parlamentares os vetos 
ao projeto de partilha dos  
royalties do petróleo.

 Após receber a mensagem, 

a presidente tem 48 horas para 
promulgar o texto. Caso não o 
faça, o presidente do Senado 
o fará, conforme determina a 
Constituição, dentro de um 
outro prazo de 48 horas. E, se 
este não o fizer, a tarefa caberá 
ao vice-presidente do Senado.

 Os vetos à lei que redistribui 
os royalties do petróleo foram 

derrubados na madrugada do 
dia 7, em sessão do Congresso. 
Com isso, a nova legislação 
será o projeto de Welling-
ton Dias (PT-Pi) aprovado 
pelo Senado e pela Câmara 
dos Deputados na forma de 
substitutivo de Vital do Rêgo 
(PMDB-PB).

Votado em 2011 pelo Sena-
do, esse texto foi confirmado 
pelos deputados em novem-
bro de 2012. Quando o texto 
chegou ao Palácio do Planalto, 
Dilma o vetou parcialmente, 
rejeitando 142 itens. Com a 
derrubada dos vetos pelo Con-
gresso, restaura-se o projeto 
elaborado no Senado.

Pelo texto, a união tem a fatia 
reduzida de 30% para 20%. 
Os estados produtores terão 
redução de 26,25% para 20%. 
Os municípios confrontantes, 
que ficam diante de campos 
petrolíferos, sofrerão a seguinte 
redução: de 26,25% passam 
para 17% e chegam a 4% em 
2020. Os municípios afetados 
pela exploração de petróleo 
também sofrerão cortes: de 
8,75% para 2%. O percentual 
a ser recebido pelos estados 
e municípios não produtores 
saltará de 8,75% para 40%.

O texto prevê também a 
redistribuição da participação 
especial. nesse caso, os 50% 
a que a união tem direito 
hoje passarão a ser 42%. A 
partir daí, com a expectativa 
de aumento das receitas, a 
união voltará a ter a alíquota 
ampliada ano a ano.

Governadores debatem hoje pacto federativo
Reunião com os presidentes do Senado e da Câmara pode obter um acordo para o texto final sobre a redistribuição dos recursos do Fundo de Participação dos Estados

Senado recebe visita da 
diretora-geral da ANP

Magda: leilões vão diversificar geograficamente a área de produção

Renan informa a dilma derrubada dos vetos

Presidente do Senado, Renan Calheiros 
(D) — à frente de Flexa Ribeiro, Eduardo 
Braga e Vital do Rêgo — tem o dever de 
promulgar a Lei dos Royalties caso Dilma 
Rousseff não o faça no prazo de 48 horas

Lopes quer ICMS cobrado na origem Vanessa: Petrobras reflete crise
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O líder do PSDB no Senado, 
Aloysio nunes Ferreira, avisou 
na semana passada que o 
partido recorrerá ao Supremo 
Tribunal Federal para anular a 
votação do Orçamento.

Ele está entre os que argu-
mentam que a proposta orça-
mentária só poderia ser votada 
após o exame de todos os vetos 
presidenciais pendentes, cerca 
de 3 mil. Cássio Cunha Lima   
(PSDB-PB) levantou a questão 
novamente ontem.

Segundo Aloysio nunes, “a 
Constituição é clara: enquanto 
houver vetos que ainda não 
foram votados, não se pode 

votar nenhuma outra matéria 
de competência do Congresso”. 
O risco, segundo ele, é que 
o Orçamento aprovado sob 
tais condições se torne “um 
instrumento frágil, que pode 

ser derrubado por qualquer 
medida liminar”.

Por outro lado, o líder do 
governo no Congresso, José 
Pimentel (PT-CE), afi rmou que 
“desde 1989, ou seja, durante 
os governos Fernando Collor, 
itamar Franco, Fernando 
Henrique Cardoso, Luiz inácio 
Lula da Silva e Dilma Rous-
seff , a regra sempre foi esta: 
vota-se o Orçamento inde-
pendentemente de existirem 
vetos presidenciais a serem 
analisados”.

O mesmo argumento foi 
utilizado por Renan Calheiros 
logo após a votação de ontem.

Lia
 de

 Pa
ula

/A
gê

nc
ia 

Se
na

do

Mo
rei

ra 
Ma

riz
/A

gê
nc

ia 
Se

na
do

Ge
ral

do
 M

ag
ela

/A
gê

nc
ia 

Se
na

do
na quinta audiência pú-

blica da comissão mista que 
examina a Medida Provisória 
595/12 (MP dos Portos), on-
tem, empresários elogiaram 
o incentivo do governo à 
ampliação das instalações 
portuárias, mas cobraram 
investimentos em infraestru-
tura terrestre e eliminação de 
obstáculos burocráticos de 
modo a tornar a logística bra-
sileira mais competitiva. Os 
debatedores também temem 
que a indefi nição sobre regras 
de concessão iniba os inves-
timentos necessários para 
manter a competitividade.

Mauro Santos Salgado, da 
Federação nacional dos Ope-
radores Portuários (Fenop), 
saudou a medida por respei-
tar os contratos em vigor, mas 
considera que a norma criou 
incentivos desproporcionais 
à construção de terminais 
privados que, para ele, podem 
causar a “desidratação” dos 
portos públicos.

Por sua vez, Wi-
len Manteli, da 
Associação Bra-
sileira dos Ter-
minais Portuários 
(ABTP), cobrou 
a adequação de 
54 contratos de 
arrendamento 
fi rmados antes de 1993 mas 
ainda não adaptados à Lei 
8.630/93. Ele lembrou que os 
terminais representam mais 
da metade da movimentação 
em portos públicos, e inves-
timentos estão “represados”.

— Há uma sonegação aos 
direitos dessas empresas. A 
lei é igual para todos. não se 
pode adaptar uma parte e 
não adaptar outra — afi rmou.

Richard Klien, da Associa-
ção Brasileira dos Terminais 
de Contêineres de uso Públi-
co (Abratec), defendeu que a 
lei deve garantir investimen-
tos para que os terminais 
recebam navios maiores. 
Ele também pediu isonomia 
entre operadores portuários 
equivalentes, lembrando que 
arrendatários antigos incorre-
ram em grandes custos.

— Se forem competir com 
terminais que não têm esses 
ônus, ao fi nal do contrato es-
tarão numa enorme e injusta 

desvantagem — disse Klien.
Kátia Abreu (PSD-TO), 

porém, contestou a afi rma-
ção de que a regra nova para 
os portos privados tirará 
competitividade dos portos 
públicos, salientando que a 
Lei dos Portos é de 1993, an-
terior à privatização, e sempre 
foi possível a alternativa do 
porto privado.

— ninguém mandou nin-
guém entrar na marra nesse 
negócio. Todo mundo entrou 
por livre e espontânea vonta-
de. É um negócio extraordi-
nário, graças a Deus — disse.

Para José Augusto de Cas-
tro, da Associação de Comér-
cio Exterior do Brasil (AEB), 
o país tem capacidade de 
aumentar a qualidade da 
exportação se “fizermos o 
dever de casa”. Ele defendeu a 
importância do Conselho de 
Autoridade Portuária (CAP), 
que estimulou a competiti-
vidade, e protestou contra 

o artigo da MP 
que reduz o órgão 
de deliberativo a 
consultivo.

Paulo Fernando 
Fleury, do insti-
tuto de Logística 
e Supply Chaim 
(ilos), criticou a 
concentração do 

controle das ações portuárias 
em Brasília e avaliou que 
as novas regras de licitação 
impõem aos concessionários 
responsabilidades acima de 
seu alcance e criam dese-
quilíbrio quanto aos direitos 
adquiridos. Fleury espera que 
o governo faça sua parte na 
dragagem dos portos e na 
abertura de linhas de fi nan-
ciamento do Banco nacional 
de Desenvolvimento Econô-
mico e Social (BnDES).

José Rebelo iii, da Federa-
ção nacional das Empresas 
de navegação Marítima, 
Fluvial, Lacustre e de Tráfego 
Portuário (Fenavega), elogiou 
o avanço na MP ao extinguir 
a diferenciação entre carga 
própria e carga de terceiros, 
mas teme que fi cará incerta a 
continuidade das operações 
e dos investimentos.

Blairo Maggi (PR-MT) e José 
Pimentel (PT-CE) também 
participaram do debate.

empresários portuários elogiam 
MP, mas cobram logística melhor

Senadores José Pimentel (em pé) e Eduardo Braga (C) debatem MP

Por sua vez, Wi-
len Manteli, da 
Associação Bra-
sileira dos Ter-
minais Portuários 
(ABTP), cobrou 
a adequação de 
54 contratos de 

Para Kátia 
Abreu, regra 
para portos 
privados não 
prejudica
setor público

APÓS QuASE TRÊS meses de 
espera, o Congresso nacional 
concluiu ontem a aprovação 
do Orçamento da união para 
2013. A Câmara dos Deputa-
dos já havia aprovado o texto 
semana passada, mas faltava 
a ratifi cação do Senado, que 
aconteceu agora — foram 54 
votos favoráveis e duas absten-
ções. As despesas previstas são 
de R$ 2,28 trilhões, dos quais 
R$ 110,61 bilhões se destinam 
aos investimentos das estatais 
e R$ 610 bilhões ao refi nan-
ciamento da dívida pública. 
Também está incluído nesses 
cálculos o salário mínimo de 
R$ 678. A matéria irá à sanção.

Prevista para dezembro, a 

votação da proposta orçamen-
tária (PLn 24/12) foi adiada 
devido à polêmica em torno da 
Lei dos Royalties do petróleo 
e a divisão dos recursos entre 
todos os estados e municípios 
do país, e não apenas entre os 
produtores. Após decisão do 
Supremo Tribunal Federal 
(STF), o Plenário derrubou o 
veto na semana passada.

Em seguida, o presidente do 
Congresso, Renan Calheiros, 
colocou o Orçamento em 
votação. O texto foi aprovado 
na Câmara, mas a análise 
pelo Senado foi adiada após 
Aloysio nunes Ferreira (SP), 
líder do PSDB, anunciar que 
pediria verifi cação do quórum 

mínimo de 41 senadores por 
entender que o Congresso de-
veria votar,  antes, os mais de 3 
mil vetos pendentes de análise. 
Ontem, o mesmo pedido foi 
feito por Cássio Cunha Lima 
(PSDB-PB), mas nesse caso 
havia quórum sufi ciente, e a 
votação do Orçamento, em 
geral feita de forma simbólica, 
passou a ser nominal.

O relator do Orçamento, Ro-
mero Jucá (PMDB-RR), alterou 
a proposta para permitir que 
diversas categorias do serviço 
público federal fossem bene-
fi ciárias do reajuste salarial 
de 5% neste ano. Para isso, 
foi alterada a Lei de Diretrizes 
Orçamentárias de 2013.

O presidente do Senado, 
Renan Calheiros, parabenizou 
ontem o governo federal pela 
iniciativa de baixar impostos 
dos produtos que compõem 
a cesta básica. 

A desoneração foi adotada 
por meio da Medida Provisó-
ria (MP) 609/13, que zerou a 
incidência de PiS-Pasep e  
Cofi ns em 16 itens da cesta 
básica, como arroz, feijão, 
açúcar, farinha, pão, óleo, 
manteiga, frutas e legumes.

O presidente do Senado 

falou sobre a medida ao che-
gar a Alagoas para visitar as 
obras do Canal do Sertão com 
a presidente da República, 
Dilma Rousseff . 

Renan reforçou que, para 
surtir efeito, a desoneração 
precisa chegar ao bolso do 
consumidor, que deve pagar 
mais barato pelos produtos 
da cesta básica.

— É preciso que os em-
presários busquem os me-
lhores meios para repassar 
ao trabalhador os benefícios 

concedidos pelo governo para 
a cesta básica. Os preços dos 
alimentos têm de cair para 
o consumidor. O Congresso 
nacional vai fazer a sua parte 
para aprovar o mais rápido 
possível essa medida, que vai 
benefi ciar a família brasileira 
— afi rmou.

Renan Calheiros também 
disse que é importante que os 
governos estaduais consigam 
eliminar o iCMS que incide 
sobre os produtos da cesta 
básica.

Renan defende desoneração de alimentos

Para PSDB, vetos devem ser analisados antes

Análise começou semana passada, quando o texto foi aprovado na Câmara e teve a votação adiada 
no Senado. Oposição anunciou recurso ao STF alegando que há 3 mil vetos com preferência na pauta

Congresso conclui votação 
do Orçamento para 2013

Romero Jucá (D), relator do Orçamento, conversa com Cássio Cunha Lima durante votação, ontem: polêmica continua

Segundo Aloysio Nunes, Constituição 
obstrui pauta com vetos pendentes
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SECRETáRiOS DE FAzEnDA 
de sete estados discordaram 
ontem, na Comissão de As-
suntos Econômicos (CAE), 
sobre a proposta do Executivo 
(PRS 1/13) de unificar em 4% 
as alíquotas interestaduais do 
imposto sobre Circulação de 
Mercadorias e Serviços (iCMS). 
Enquanto os representantes do 
Sul e do Sudeste apoiaram a uni-
ficação, os do norte, nordeste 
e Centro-Oeste defenderam 4% 
para mercadorias com origem 
nos estados do Sul e Sudeste e 
7% nos demais estados.

Durante 4 horas e 45 mi-
nutos de debates, só houve 
uma unanimidade entre os 
secretários: o governo federal 
precisa dar mais segurança ao 
Fundo de Compensação de 
Receitas (FCR), pelo qual fará 
transferências aos estados para 
cobrir perdas com a redução 
de alíquotas, e ao Fundo de 
Desenvolvimento Regional 
(FDR), que substituirá o iCMS 
como instrumento de atração 
de investimentos privados. 
Grande parte dos secretários 

defendeu também a elevação 
do aporte da união ao FDR via 
Orçamento. Pela proposta do 
governo, esse aporte seria de 
25%, com os 75% restantes as-
segurados por bancos oficiais.

O que os secretários temem 
é que se repita com o FCR 
o que aconteceu com a Lei 
Kandir, instrumento criado 
pelo governo federal em 1996 
para isentar de iCMS produtos 
e serviços exportados. Por falta 
de clareza nas regras, as perdas 

dos estados exportadores, hoje 
avaliadas em R$ 28 bilhões ao 
ano, são compensadas par-
cialmente, em R$ 3,6 bilhões, a 
cada ano. Temendo a repetição 
do problema, eles querem que 
os fundos sejam criados por 
emenda constitucional.

O consultor do Senado José 
Patrocínio da Silveira explica 
que a guerra fiscal precisa 
acabar porque prejudica os 
próprios estados, a economia 
nacional e os consumidores.

— Com as isenções fiscais, 
a arrecadação dos estados 
cai bastante. Para compensar, 
muitos aumentam outras alí-
quotas, como as que incidem 
sobre combustíveis, energia 
elétrica, comunicação e até 
medicamentos. isso prejudica 
enormemente as classes mais 
pobres e também as próprias 
empresas, fazendo com que a 
produção no Brasil passe a ter 
custos bem mais altos que a de 
outros países — disse.

Projeto que combate a guerra fiscal não consegue consenso de secretários estaduais de Fazenda durante audiência pública na Comissão de Assuntos Econômicos

Estados divergem sobre unificação do ICMS

O presidente da CAE, 
 Lindbergh Farias (PT-RJ), 
disse que a comissão deve 
votar no dia 26 o projeto de 
unificação do iCMS. Antes, no 
dia 21, o ministro da Fazenda, 
Guido Mantega, participará 
de audiência pública sobre 
essa questão e outros temas 
econômicos, como as opor-
tunidades de investimento e o 
uso da chamada contabilidade 
criativa. Os temas foram solici-
tados em dois requerimentos 

que estavam na pauta da CAE.
Cyro Miranda (PSDB-GO) 

questionou o dia da audiência 
com Mantega, afirmando que 
a data escolhida esvaziaria 
outras comissões do Senado. 
Lindbergh respondeu que o 
uso das quintas-feiras pela 
comissão será feito apenas 
no mês de março devido à 
urgência de votar o projeto.

Cyro opinou que a questão 
do iCMS é muito complexa 
para que seja votada ainda este 

mês. Lindbergh discordou, 
citando a perda de prazo para 
a votação de novos critérios 
de distribuição do Fundo de 
Participação dos Estados.

— Esta Casa tem que decidir. 
Eu tenho certeza de que, ao 
colocar esse prazo, estamos 
mandando um recado para 
todos os secretários de que 
é para valer, de que as nego-
ciações têm que acontecer 
mesmo. E acho que há um 
tempo de debate de qualidade.

Votação na comissão deve acontecer no dia 26

Lindbergh diz que há tempo para 
debate com qualidade sobre a questão

Durante a reunião na 
CAE, os representantes dos 
estados do Sul e Sudeste, 
considerados mais desen-
volvidos e que apoiam a 
unificação das alíquotas, 
fizeram algumas sugestões 
em relação à proposta do 
governo federal.

O secretário de Fazenda 
de Minas Gerais, Leonar-
do Colombini, disse que a 
redução gradativa ao longo 
de 12 anos deveria ser feita 
em, no máximo, 8 anos. 
Colombini concordou com a 
manutenção de uma alíquo-
ta diferenciada para a zona 
Franca de Manaus, mas disse 
que esse percentual deveria 
ser menor que os atuais 12%.

— um estado não pode 
conceder incentivos com 
o prejuízo de outro estado; 
isso é quebra de federalismo. 

O desenvolvimento econô-
mico não pode ser feito em 
detrimento de outro estado 
— disse Colombini.

Essa iniciativa do governo 
federal de manter as prerro-
gativas da zona Franca de 
Manaus foi elogiada pelo 
secretário do Amazonas, 
Afonso Moraes.

Para o secretário do Pa-
raná, Luiz Carlos Hauly, o 
Brasil é o país que mais tri-
buta o consumo no mundo 
e precisa fazer uma “reforma 
sem remendos” do sistema 
tributário para crescer a 
10% ao ano. Segundo ele, 
não existe no Brasil e no 
mundo um imposto mais 
complicado do que o iCMS. 
Esse tributo, disse Hauly, é 
“cheio de brechas e facilida-
des para alguns e de dureza 
para outros”.

A igualdade de alíquotas 
interestaduais do iCMS vai 
representar um desastre 
para os estados das regiões 
norte, nordeste e Centro-
-Oeste, na opinião do secre-
tário de Fazenda do Ceará, 
Carlos Mauro Benevides 
Filho. Ele observou que as 
indústrias não terão estímu-
lo para se instalarem fora do 
grande eixo consumidor do 
país, as regiões Sul e Sudeste.

O secretário do Mato 
Grosso do Sul, Jader Julia-
nelli Afonso, disse que, sem 
benefícios fiscais, custos 
e dificuldades logísticas 
afastariam de seu estado os 
empreendimentos econômi-
cos. Ele assegurou que isso 
não interfere no crescimento 
dos estados desenvolvidos e 
argumentou que é melhor 
arrecadar menos ao dar 

 benefícios do que não rece-
ber nada caso a empresa não 
se instale em seu território.

O secretário de Pernambu-
co, Paulo Henrique Saraiva 
Câmara, reconheceu que a 
medida provisória conse-
guiu avanços em relação ao 
que vem sendo discutido no 
Conselho nacional de Políti-
ca Fazendária (Confaz), mas 
aponta a necessidade de um 
prazo de transição, que haja 
compensação e que o FDR 
tenha um aporte de recursos 
que garanta investimentos.

Já o secretário do Mara-
nhão, Cláudio Trinchão, 
disse que as aliquotas de 
7% para norte, nordeste e 
Centro-Oeste e de 4% para 
Sul e Sudeste têm apoio de 
20 dos 27 secretários. Para 
ele, essa pode ser a base de 
um acordo no Senado

Minas quer redução em 8 anos, em 
vez dos 12 sugeridos pelo governo

Secretário do Ceará prevê desastre 
para Norte, Nordeste e Centro-Oeste

Hauly defende uma reforma tributária, ao lado de Benevides, Trinchão, Lindbergh, Barbosa, Colombini, Câmara e Julianelli

A unificação das alíquotas 
em 4% até 2025 é uma saída 
organizada da guerra fiscal, 
disse o secretário-executivo 
do Ministério da Fazenda, 
nelson Barbosa. A proposta 
da união, segundo ele, é 
fruto de discussões com di-
versos setores e representa o 
consenso possível, de modo 
que cada estado precisará 
ceder um pouco.

Barbosa disse que a con-
cessão de benefícios fiscais 
por um estado sem consen-
timento dos demais é uma 
prática que já se esgotou, 
gera insegurança jurídica e 
é usada como forma de bar-
ganha pelas empresas. Ele 
disse que o FCR vai compen-
sar os estados que vierem a 
ter perdas de arrecadação e 
o FDR vai impedir prejuízos 
nos estados que dependem 
da concessão de benefícios.

Jorge Viana (PT-AC) desta-
cou em Plenário a agenda de 
audiências públicas da CAE 
sobre a unificação do iCMS, 
que começaram anteontem.

Para o senador, a partilha 
do Fundo de Participação 
dos Estados e o iCMS estão 
entre as agendas mais im-
portantes do Senado neste 
semestre. De acordo ele, o 
debate sobre o iCMS precisa 
ser conduzido com equilí-
brio, sob o risco de levar ao 
enfraquecimento da Fede-
ração. Viana disse que, se a 
condução da reforma não 
for bem feita, haverá mais 
prejuízos para os estados 
do norte e nordeste, com o 
risco de o Brasil aprofundar 
o fosso das desigualdades 
regionais. Ele defendeu a 
aprovação da Medida Pro-
visória 599/12, que cria o 
FCR, e pediu que o governo 
federal e os governadores, 
participem desse debate, 
junto com o Congresso.

Proposta da União é uma 
saída ordenada, afirma 
representante da Fazenda

Viana destaca audiências 
e pede participação de 
governadores no debate

Nelson Barbosa diz que cada 
estado terá que ceder um pouco
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A COMiSSãO MiSTA que ana-
lisa a Medida Provisória (MP) 
605/13 fez ontem a segunda de 
uma série de audiências públi-
cas para debater a matéria, que 
altera os objetivos da Conta de 
Desenvolvimento Energético 
(CDE). Os convidados apresen-
taram sugestões de emendas 
à medida, que serão anali-
sadas pelo relator, deputado  
Alexandre Santos (PMDB-RJ).

A CDE é uma espécie de fun-
do financeiro destinado a cus-
tear a promoção do desenvolvi-
mento energético dos estados, 
projetos de universalização dos 
serviços de energia elétrica, 
programas de subvenção aos 
consumidores de baixa renda 
e garantir a competitividade 
da energia produzida a partir 
de fontes alternativas (eólica, 
pequenas centrais hidrelétricas 
e biomassa).

A MP 605/13 define fontes de 
recursos para a CDE, de forma 
a garantir a redução tarifária 
concedida pelo governo fe-
deral por meio da MP 579/12.  
A verba da CDE vem de multas 
pagas pelas empresas do setor 
elétrico, pagamentos pelo uso 

de bens públicos por usinas hi-
drelétricas, cotas definidas pela 
Agência nacional de Energia 
Elétrica (Aneel) a serem pagas 
pelas empresas distribuidoras 
e uma contrapartida da união. 
Para este ano, os recursos da 
união virão da Eletrobras, por 
meio de créditos de itaipu, na 
ordem de R$ 4,1 bilhões.

Para Claudio Sales, presi-
dente do instituto Acende 
Brasil, um dos participantes 
da audiência, a MP comple-
menta normas anteriores sobre 
o tema, mas ainda pode ser 

aperfeiçoada pelo Congresso. 
A sugestão do pesquisador é 
dar mais definição às fontes de 
recursos da CDE, a fim de evitar 
que, diante da demanda de re-
cursos para a conta, o equilíbrio 
do setor seja comprometido.

A sugestão de Sales é que se 
inclua na Lei Orçamentária 
da união o montante anual 
com que o governo federal 
contribuirá com a CDE para 
impedir que, no futuro, essa 
contrapartida seja cortada ou 
extremamente reduzida. Por 
outro lado, ele propõe que seja 

criado um teto para as cotas 
das empresas distribuidoras 
de energia, já que esse cálculo 
é feito pela Aneel a partir das 
necessidades do setor.

— Seria uma dupla garantia. 
De um lado, os recursos seriam 
assegurados no Orçamento da 
união. Do outro, estabelece 
para as cotas um limite razoável 
para as empresas distribuido-
ras. Se faltarem recursos para 
atender à demanda, não se 
ultrapassaria aquela cota nem 
se colocaria em risco o setor — 
explicou.

A inclusão, no texto da MP 
605/13, de uma emenda para 
garantir a segurança dos traba-
lhadores do setor elétrico foi 
sugerida pelo presidente da 
Federação nacional dos urba-
nitários, Franklin Gonçalves. 
A entidade, que representa 
trabalhadores de energia, 
saneamento, gás e meio am-
biente, havia emplacado essa 
emenda na MP 579/12, que 
foi aprovada pelo Congresso.  

O trecho, entretanto, foi vetado 
pela presidente Dilma.

Pela emenda, a renovação da 
concessão fica condicionada 
ao bom desempenho das con-
cessionárias nos quesitos saú-
de e segurança do trabalhador. 
A proposta segue o exemplo 
do que já foi aprovado na me-
dida anterior, de condicionar 
a renovação das concessões 
a padrões de qualidade na 
prestação do serviço.

De acordo com Gonçalves, 
55% dos trabalhadores do 
setor são terceirizados e ví-
timas de 91% dos acidentes 
de trabalho. Apenas 9% dos 
acidentes acontecem com tra-
balhadores do quadro próprio 
das empresas.

— Algumas ações são im-
portantes para impedir essa 
situação deplorável pra o 
trabalhador, principalmente 
nas empresas terceirizadas 

— defendeu, afirmando que 
depois de muita discussão, 
a Aneel já estaria disposta a 
aceitar a emenda.

O relator-revisor da co-
missão, senador Lobão Filho 
(PMDB-MA), pediu aos con-
vidados que encaminhassem 
as sugestões por escrito à 
comissão. O relator da MP, de-
putado Alexandre Santos, disse 
que conversará com o governo 
federal sobre a emenda.

A subcomissão tempo-
rária de acompanhamento 
das obras da usina de 
Belo Monte elegeu ontem, 
por aclamação, Delcídio 
do Amaral (PT-MS) para 
presidir o colegiado. Como 
vice-presidente foi esco-
lhido Flexa Ribeiro (PSDB-
PA). O relator será ivo  
Cassol (PP-RO).

Depois da eleição, Del-
cídio agradeceu o apoio 
e afirmou que a constru-
ção da usina propicia um 
acúmulo de experiência, 
útil não apenas na cons-
trução de barragens na 
Amazônia, mas sobretudo 
em função das novas con-
dicionantes trabalhistas e 
ambientais.

Ao final da reunião, foi 
aprovado requerimento de 
Flexa Ribeiro marcando 
visita ao canteiro de obras 
da usina de Belo Monte 
para os próximos dias 4 e 5 
de abril.

A subcomissão  foi cria-
da em 2011 com o objetivo 
de examinar as questões 
sociais, técnicas, econômi-
cas e ambientais associa-
das à construção da usina 
hidrelétrica no estado do 
Pará.

inácio Arruda (PCdoB-CE) 
comemorou a retomada das 
obras de transposição do Rio 
São Francisco. O senador é 
membro da comissão tempo-
rária criada para acompanhar 
os programas de transposição. 

Ele informou que na se-
mana passada a comissão 
realizou uma visita ao eixo 
norte da obra, na companhia 

do ministro da integração, Fernando Bezerra, e de 
representantes de órgãos de controle. Humberto 
Costa (PT-PE), Vital do Rêgo (PMDB-PB) e Cícero 
Lucena (PSDB-PB), integrantes da comissão, também 
participaram da visita.

— As obras foram retomadas, e isso é muito im-
portante. São milhares de pessoas trabalhando, até 
em regime integral em alguns trechos — informou.

inácio ressaltou a complexidade da engenharia do 
projeto e elogiou o trabalho de técnicos ambientais, 
que estão trabalhando no registro da fauna e da flora 
da região atingida pela obra. 

Humberto Costa (PT-PE) 
relatou visita oficial às obras 
de transposição do Rio São 
Francisco na Paraíba, no Ceará 
e em Pernambuco.

— uma coisa é a gente ou-
vir falar ou ver pela televisão. 
Outra coisa é constatar in loco 
essa obra, que é indescritível. 
Eu nunca tive oportunidade 
de ver uma coisa parecida, 

ainda mais pela importância dessa obra para 390 
municípios do semiárido, para mais de 12 milhões 
de pessoas e para a atividade econômica, porque 
água significa vida, agropecuária, possibilidade de 
empreendimentos industriais — afirmou.

A comissão temporária que acompanha as obras 
visitou o eixo norte da transposição e ouviu membros 
do governo federal, de órgãos de controle e das em-
presas envolvidas na construção. Em abril, anunciou 
Humberto, nova delegação visitará o eixo leste.

Ele também parabenizou as cidades de Recife e 
Olinda (PE) pelos aniversários de 476 e 478 anos.

Lídice da Mata (PSB-BA) reiterou apelo para que 
a Companhia nacional de Abastecimento (Conab) 
adquira maior quantidade de milho para distribuir 
aos pequenos produtores do semiárido nordesti-
no, atingidos pela pior seca das últimas décadas.

A senadora também defendeu melhorias na 
logística de distribuição e transporte do produto, 
como forma de possibilitar a entrega direta nos 
municípios prejudicados.

Ela disse que a esperança dos produtores e cria-
dores de pequenos animais do nordeste concentra-
-se no dia 19, quando se comemora o Dia de São 
José, data marcada por chuvas na região.

Lídice salientou que é preciso facilitar o acesso 
dos produtores ao milho, sobretudo em relação 
ao cadastro, que tem causado demora no recebi-
mento do produto. Ela ressaltou que o processo 
de distribuição “tem um nó” que impede a entrega 
direta do milho nas comunidades. As dificuldades 
são maiores nos locais que carecem de armazéns, 
como é o caso da Bahia, onde há apenas cinco da 
Conab e cinco particulares, “o que é pouco para 
atingir e suprir os produtores com milho”, afirmou.

Comissão mista recolhe sugestões 
para MP que trata do setor elétrico
Medida trata da Conta de Desenvolvimento Energético, fundo que subvenciona consumidor de baixa renda e incentiva energia alternativa

delcídio preside 
subcomissão da  
Usina de Belo Monte

Subcomissão presidida por Delcídio 
visitará canteiro de obras em abril

Inácio comemora retomada 
das obras no São Francisco

Transposição impressiona, 
afirma Humberto Costa

Lídice pede ajuda para 
produtores do semiárido

Urbanitários querem mais segurança no trabalho 

Usina de Corumbá, em Goiás: Congresso Nacional analisa medida provisória que modifica regras do setor elétrico
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A SEnADORA LíDiCE da Mata 
(PSB-BA) deve apresentar hoje 
seu relatório pela aprovação da 
proposta de emenda à Consti-
tuição (PEC 66/12) que estende 
aos trabalhadores domésticos 
os direitos já assegurados aos 
demais trabalhadores. Se o 
relatório for aprovado pela 
Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania (CCJ), a 
proposta irá imediatamente 
para o Plenário, onde será 
votada em dois turnos.

— Vou propor a aprovação 
sem emendas, como veio da 
Câmara dos Deputados, vi-
sando dar agilidade à votação 

dessa importante pauta — afir-
mou a senadora.

Lídice disse que as mudanças 
vão corrigir uma distorção his-
tórica — o tratamento discrimi-
natório contra os trabalhadores 
domésticos.

— A PEC inclui 17 incisos no 

artigo 7º da Constituição, como 
direitos que os trabalhadores 
domésticos passam a ter. É 
importante incorporar o direito 
previsto no inciso XXXiii em 
função do combate ao trabalho 
infantil, que infelizmente é uma 
realidade dentro do mercado 

de trabalho doméstico — disse.
O dispositivo proíbe a explo-

ração do trabalho de menor 
de 16 anos, salvo na condição 
de aprendiz. Outros direitos 
que fazem parte do texto são a 
contribuição para o Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço 

(FGTS), o seguro-desemprego, 
o pagamento de hora extra e o 
adicional noturno. 

A PEC assegura ainda remu-
neração mensal nunca inferior 
ao salário mínimo, jornada 
semanal de 44 horas (com oito 
horas diárias de trabalho), proi-
bição de qualquer discrimina-
ção em função de sexo, idade, 
cor, estado civil ou deficiência 
e pagamento de hora extra em 
valor, no mínimo, 50% acima 
da hora normal.

Atualmente, a categoria reú-
ne 7 milhões de brasileiros, dos 
quais apenas 2 milhões traba-
lham com carteira assinada. Do 
total, 93% são mulheres.

na última quarta-feira, du-
rante as comemorações pelo 
Dia internacional da Mulher, o 
presidente do Senado, Renan 
Calheiros, comprometeu-se 
com a aprovação da PEC até 
o final do mês.

Lídice apresentará relatório hoje; 
proposta garante a trabalhador 
doméstico direitos como 
adicional noturno, hora extra, 
FGTS e seguro-desemprego

Relatora pedirá aprovação da PEC das Domésticas

“Vou propor a aprovação sem emendas, como veio da Câmara, para dar agilidade à votação”, diz Lídice da Mata (E) 

na audiência pública para 
debater a Medida Provisória 
(MP) 597/12 — que diminuiu 
o imposto de Renda cobrado 
na participação nos lucros e 
resultados (PLR) recebida por 
trabalhadores —, representan-
tes sindicais pediram maior 
acesso aos dados contábeis 
das empresas. 

Para o diretor da Central 
Única dos Trabalhadores 
(CuT), Antônio Lisboa, deve 
haver também um patamar 
mínimo para a distribuição 
dos lucros entre os trabalha-
dores, como há nos dividendos 
pagos aos acionistas de em-
presa, de 25% do lucro líquido.

A MP, editada no final do ano 
passado, isenta do pagamento 
do iR a PLR recebida no valor 

de até R$ 6 mil. Entre R$ 6 mil 
e R$ 15 mil, a alíquota varia 
de 7,5% a 22,5%, com parcela 
crescente a ser deduzida, até 
atingir a alíquota de 27,5%, 
para PLRs pagas com valores 
acima de R$ 15 mil. A audi-
ência pública sobre a MP foi 
realizada pela comissão mista 
instituída para avaliá-la.

O vice-presidente da Força 
Sindical, Miguel Eduardo 
Torres, disse que a distribuição 
dos lucros tem de ser obriga-
tória, e não opcional, como 
determina a lei. Ele também 
afirmou que a PLR não deve 
gerar imposto de Renda, como 
acontece também na distri-
buição dos lucros por meio de 
dividendos. Ele propõe que a 
negociação em torno da MP 

altere o limite de isenção para 
R$ 10 mil.

O vice-presidente da união 
Geral dos Trabalhadores 
Lourenço Ferreira do Prado 
também defendeu isenção 
do imposto de Renda até o 

limite de R$ 10 mil, além de 
maior acesso, por parte dos 
trabalhadores, aos dados 
sobre os lucros das empresas. 
Ele sugeriu que trabalhado-
res participem não somente 
nos lucros, mas também nos 

resultados. Ele propôs ainda 
que a gratificação semestral, 
comum nas empresas do 
setor financeiro, receba o 
mesmo tratamento tributá-
rio dado à participação dos 
lucros pela MP.

Paulo Paim (PT-RS) saudou 
a presidente Dilma Rousseff 
pela promulgação da Con-
venção 151 da Organização 
internacional do Trabalho 
(OiT) feita na última sema-
na. A convenção estende aos 
trabalhadores do serviço pú-
blico as mesmas garantias e 

condições de associação e de liberdade sindical 
 asseguradas para os da iniciativa privada.

— isso quer dizer que está assegurado con-
venção coletiva, direito de greve e organização 
sindical ao servidor público — esclareceu Paim.

Paim disse que aprofundará o debate so-
bre o tema em um café da manhã hoje com a 
 Confederação nacional dos Servidores Públicos. 
Lá o senador será homenageado pela defesa dos 
trabalhadores da área pública e da área privada 
e dos aposentados e pensionistas.

Paim também disse que se reuniu com repre-
sentantes da Secretaria de Políticas de Promo-
ção da igualdade Racial (Seppir), que completa 
dez anos neste ano.

ivo Cassol (PP-RO) apresen-
tou requerimento de urgência 
no exame do projeto (PLC 
2/13) que dispõe sobre as ta-
belas de salários, vencimentos, 
soldos e demais vantagens 
aplicáveis aos servidores civis, 
militares e empregados oriun-
dos do ex-território de Rondô-

nia, elevado à condição de estado pela Constitui-
ção de 1988. O requerimento também é assinado 
por Valdir Raupp (PMDB-RO).

Cassol lembrou que um acordo entre o gover-
no, a bancada estadual e sindicatos de Rondônia 
deu origem ao projeto, da Presidência da Repú-
blica. Com a aprovação da proposta, os servido-
res do ex-território terão a oportunidade de deci-
dir se querem fazer parte do quadro estadual ou 
permanecer no quadro federal em extinção.

ivo Cassol apelou ainda à ministra do Plane-
jamento, Miriam Belchior, para que o governo 
assuma os encargos sociais da proposta, que, 
em sua avaliação, terá efeitos positivos para a 
 população de Rondônia.

Randolfe Rodrigues (PSOL-
AP) elogiou a recondução da 
promotora ivana Cei para o 
cargo de procuradora-geral de 
Justiça do Amapá. O senador 
enalteceu a recuperação das 
atribuições do Ministério Públi-
co, empreendida pela procura-
dora em sua primeira gestão à 

frente da instituição, e sua “atuação implacável no 
combate aos tenebrosos esquemas de corrupção” 
existentes no estado.

Randolfe elogiou o governador do estado, Ca-
milo Capiberibe, que poderia escolher outro pro-
motor para o cargo, mas acatou a eleição em que 
ivana Cei teve o voto de 70 dos 73 integrantes do 
Ministério Público.

O senador lembrou que, em 2010, foi realizada 
no Amapá a maior operação da história da Polícia 
Federal, denominada Mãos Limpas, que levou à 
prisão parte das lideranças políticas do estado. 
Randolfe disse que sua eleição e a do governador 
Capiberibe significaram “o desejo do povo amapa-
ense de encerrar um tempo de vergonha”.

Paim defende liberdade 
sindical do funcionalismo

Cassol pede urgência para 
texto sobre servidor de RO

Randolfe cita recondução 
de procuradora-geral

Audiência discute distribuição de lucros entre funcionários

MP editada ano passado isenta trabalhadores do pagamento de IR sobre participação nos lucros de até R$ 6 mil
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A COMiSSãO DE Meio Am-
biente (CMA) aprovou ontem 
o projeto que estabelece meta 
de redução do consumo de 
combustíveis pelos automóveis 
a fim de diminuir a emissão 
de gases poluentes. Pelo PLS 
55/08, os fabricantes são obri-
gados a apresentar, em um ano, 
um plano de adequação para 
que, em cinco anos, o consumo 
seja reduzido em 10%.

Jorge Viana (PT-AC) se po-
sicionou contrário ao projeto 
porque, segundo ele, não há 
como adotar padrões europeus 
para medição de poluição no 
Brasil. Ele foi acompanhado 
por outros cinco senadores.

— O mérito da proposta é 
muito bem-vindo, mas, no 
Brasil, temos os carros flex, o 
etanol e uma situação bastante 
diferente e mais complexa.

Já o relator, Flexa Ribeiro 
(PSDB-PA), foi acompanhado 
por outros cinco senadores. O 
desempate veio do presidente 
da CMA, Blairo Maggi (PR-MT), 
que votou favoravelmente ao 
projeto de Gim (PTB-DF).

Foi aprovado por unanimi-
dade projeto de ivo Cassol 
(PP-RO) que obriga postos 
de combustíveis a informar 
o preço dos seus produtos no 
site da Agência nacional do 
Petróleo (AnP). O substitutivo 
ao PLS 353/11 passará por 
turno suplementar na CMA 
antes de seguir para a Câmara.

Tribunal de Contas
Outros dois projetos de cará-

ter terminativo foram aprova-
dos na reunião. O PLS 108/11 
determina que o presidente do 
Tribunal de Contas da união 

(TCu) compareça ao Senado 
pessoalmente, em audiência, 
para apresentar os relatórios 
trimestrais das atividades do 
órgão. 

Também foi aprovado o 
projeto que traz taxas de juros 
especiais a quem financiar 
equipamentos de irrigação 
por gotejamento ou microas-
persão. O PLS 738/11 já tinha 
parecer favorável da Comis-
são de Agricultura e Reforma 
Agrária (CRA) e agora seguirá 
para a Câmara dos Deputados.

Ainda sobre o uso racional 
da água, a CMA rejeitou o 
Projeto de Lei da Câmara 
(PLC) 139/10, que obrigava 
inclusão de campanha de ra-
cionalização do consumo de 
água, energia e gás nas faturas 
emitidas por concessionárias 
dos serviços públicos.

Evento em comemoração ao 
Dia nacional de Conscientiza-
ção sobre as Mudanças Climá-
ticas marcará a abertura dos 
trabalhos da Comissão Mista 
sobre Mudanças Climáticas 
(CMMC) em 2013, na próxima 
terça-feira. O tema foi sugerido 
por Cristovam Buarque (PDT-
DF) e dá início ao ciclo de au-
diências públicas previsto no 
plano de trabalho elaborado 
pelo relator, deputado Sarney 
Filho (PV-MA).

Ele ressaltou as duas verten-
tes que sustentam a proposta. 
Em primeiro lugar, mitigação e 
adaptação aos efeitos das mu-
danças climáticas, que, segun-
do o deputado, já influenciam 
os modos de produção e vida 

dos brasileiros. O domínio so-
bre essa variável é importante, 
acrescentou, para formatação 
das políticas públicas de pre-
venção e combate a desastres 
naturais. A outra vertente está 
focada no controle da emissão 

de gases do efeito estufa. Sarney 
Filho assinalou a particulari-
dade do Brasil em relação a 
outros países, caracterizada 
pela participação expressiva do 
desmatamento no lançamento 
de poluentes na atmosfera.

Apesar de o Brasil ser uma 
potência agrícola mundial, 
ainda falta infraestrutura, 
sobretudo para o transporte 
da produção, afirmou Valdir 
Raupp (PMDB-RO).

— Como vamos ser um dos 

maiores produtores de grãos 
do mundo se não temos como 
transportá-los? — questionou.

O senador elogiou as polí-
ticas do governo para a área 
agrícola, com aumento de 
crédito, redução nas taxas de 

juros ao produtor, estímulo à 
pesquisa e assistência técnica 
de qualidade. Raupp afirmou, 
no entanto, que o investimento 
em infraestrutura não acompa-
nha o aumento na produção de 
grãos, o que gera  dificuldades 

no escoamento da safra e alta 
no preço do frete.

Raupp pediu a construção 
do trecho da Ferrovia Trans-
continental entre a capital 
de seu estado, Porto Velho, e 
Mato Grosso.

Ruben Figuei-
ró (PSDB-MS) 
acusou a Funda-
ção nacional do 
índio (Funai) de 
estimular confli-
tos entre índios e 
produtores rurais 
em Mato Grosso 
do Sul.

Segundo o senador, muitas 
mortes já ocorreram no es-
tado devido a permanentes 
confrontos.

— Essa realidade vem 
de muitos anos, mas, nos 
últimos tempos, sinais de 
radicalismo estão se exa-
cerbando, sinalizando que 
poderá ocorrer o pior, caso 
as autoridades não tomem 
providências urgentes — 
advertiu.

De acordo com Figueiró, 
as comunidades indígenas 
de Mato Grosso do Sul ainda 
não conseguiram superar a 
secular condição de pobreza 
e dificuldade em que vivem, o 
que tem contribuído para au-
mentar a tensão nos  conflitos 

da região.
O senador tam-

bém acusou a Funai 
de receber recursos 
de OnGs estrangei-
ras e de servir como 
“braço ideológico” 
do Conselho indi-
genista Missionário. 
Ainda de acordo 

com Figueiró, a Funai deso-
bedece atos normativos do 
Ministério da Justiça.

Degradação
— A Funai está extrema-

mente aparelhada, dominada 
por um modelo de pensa-
mento arcaico, fechada em si 
mesma. A Funai diz defender 
os interesses das etnias indí-
genas em Mato Grosso do Sul, 
mas os submete à miséria e à 
degradação. A Funai diz agir 
conforme preceitos cons-
titucionais, mas, por meio 
de caminhos burocráticos 
obscuros, estimula comu-
nidades indígenas a adotar 
o confronto como forma de 
luta pela terra — disse.

A força-tarefa 
do governo fede-
ral que promoveu 
a retomada por 
índios xavan-
tes do território 
Marãiwatsédé, 
área de 165 mil 
hectares no norte 
de Mato Grosso, 
foi elogiada por 
 Eduardo Suplicy (PT-SP).

no ano passado, a Justiça 
determinou que fazendeiros 
que ocupavam o território 
deixassem essas áreas para 
uso do povo xavante. A re-
tirada dos produtores e das 
famílias que habitavam a 
região foi concluída no final 
de janeiro deste ano, cerca 
de dois meses após o início 
da desocupação da terra in-
dígena Marãiwatsédé.

— Essa experiência mos-
trou que, quando o Estado 
brasileiro se articula de forma 
coerente e colaborativa, os 
direitos constitucionais de 
todos podem ser preservados, 
principalmente dos mais 
frágeis e vulneráveis como 

 indígenas, quilom-
bolas e comuni-
dades tradicionais 
— disse.

O senador regis-
trou que a Câmara 
Municipal de São 
Paulo realizou, em 
fevereiro, um ato 
em defesa da co-
munidade indígena 

xavante e do bispo dom Pedro 
Casaldáliga, que agiu em prol 
dos índios no processo. Du-
rante o evento, o secretário de 
Articulação Social da Secre-
taria-Geral da Presidência da 
República, Paulo Maldos, que 
atuou na retomada do terri-
tório, explicou que os índios 
xavantes foram retirados à 
força daquela área em 1966.

O senador também cum-
primentou o secretário-geral 
da Presidência da República, 
Gilberto Carvalho, pela pre-
servação dos direitos culturais 
e territoriais dos xavantes.

— Provou o governo Dilma 
Rousseff que esse processo 
pode ser realizado de maneira 
ordeira e pacífica.

Suplicy elogia desocupação de 
terra indígena em Mato Grosso

Figueiró: Funai estimula confronto 
entre índios e produtores em MS

infraestrutura não acompanha aumento da produção, diz Raupp

Pela proposta, fabricantes deverão apresentar plano de adequação para que, em cinco anos, consumo seja reduzido em 10%

Projeto que estabelece meta de redução do consumo de combustíveis pelos automóveis, a fim de 
diminuir a emissão de gases poluentes, é aprovado por 7 votos a 6 na Comissão de Meio Ambiente

Comissão aprova meta de 
consumo de combustíveis

Conscientização sobre mudanças climáticas

Senadora Vanessa Grazziotin e deputado Sarney Filho na comissão mista
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O PROJETO DO Estatuto da 
Juventude pode ser votado 
ainda este mês na Comissão de 
Assuntos Sociais (CAS). Pelo 
cronograma acertado ontem, 
em audiência, a proposta 
(PLC 98/11) deve entrar na 
pauta do dia 27, uma sema-
na após reunião de trabalho 
entre o relator, Paulo Paim 
(PT-RS), e representantes de 
órgãos de governo e organi-
zações envolvidas no debate.  
O objetivo é buscar conver-
gência em torno de aspectos 
ainda não consensuais.

O presidente do Senado, 
Renan Calheiros, disse que é 
fundamental que o Congresso 
ajude o governo na formulação 
de políticas públicas para a 
juventude.

— O Estatuto da Juventude 
é prioridade — garantiu.

A audiência na CAS eviden-
ciou um ponto básico de dis-
cordância: a faixa de idade que 
deve caracterizar a condição 
de jovem, que definirá com 
precisão o grupo populacional 
alvo da atenção de políticas 
públicas cujas diretrizes serão 
estabelecidas no estatuto.  
O texto também deverá de-
finir regras para acesso com 

meia-entrada a espetáculos 
públicos, emissão da carteira 
de estudante e reserva de as-
sentos gratuitos em transporte 
público interestadual.

Pelo projeto da Câmara dos 
Deputados, a faixa etária da 
juventude vai de 15 a 29 anos. 
O relatório aprovado pela Co-
missão de Constituição, Justiça 
e Cidadania (CCJ) do Senado, 
no fim do ano, manteve esse 
ponto sem alteração, depois 
de debate que também revelou 
divergências.

um dos pontos levantados 
na CAS foi que o conceito le-
gal de adolescência definido 

pelo Estatuto da Criança e do 
Adolescente (ECA) vai de 12 a 
18 anos.

A assessora da Secretaria 
nacional de Promoção dos 
Direitos da Criança e do 
Adolescente, Maria izabel da 
Silva, apontou uma sobrepo-
sição inadequada. Além da 
inconveniência disso para a 
atuação de duas secretarias de 
governo, seus órgãos e redes 
interinstitucionais, ela alertou 
para o que seria o risco maior: 
incluir jovens de 15 aos 18 
anos na faixa do Estatuto da 
Juventude pode servir como 
mais um argumento aos 

 defensores da redução do 
início da maioridade penal, 
de 18 para 16 anos.

Já a secretária nacional de 
Juventude, Severine Macedo, 
discordou. Segundo ela, o 
que decorrerá da aprovação 
do novo estatuto é uma com-
plementaridade de políticas 
entre o ECA e o Estatuto da 
Juventude. Severine reafir-
mou o compromisso em “não 
retroceder uma vírgula” nas 
conquistas atuais, como a 
questão da maioria penal e, 
ainda, a idade mínima para 
a entrada no mercado de 
trabalho.

Wellington Dias (PT-Pi) 
destacou que, depois da audi-
ência pública sobre o Estatuto 
da Juventude realizada ontem 
na CAS, recebeu a visita dos 
representantes do Conselho 
nacional de Juventude, que 
pediram a rápida aprovação 
do projeto (PLC 98/11).

— Este ano, temos um am-
biente altamente favorável para 
esta aprovação — disse, lem-
brando que a igreja Católica 

realizará a Jornada Mundial da 
Juventude deste ano no Brasil.

De acordo com o senador, 
muitas bancadas têm conver-
sado e mostrado interesse na 
aprovação do estatuto.

Wellington ainda registrou 
que seu gabinete recebeu uma 
carta do líder comunitário 
Caetano Silva, de Assunção do 
Piauí (Pi), indignado com uma 
matéria publicada no portal 
uOL, em 10 de março, dizendo 

que os moradores da cidade 
estão comendo rato para não 
passarem fome. Segundo 
Caetano, as fotos são de outra 
localidade e os depoimentos, 
de cidadãos que não moram 
na cidade. Ele acrescenta que 
a região enfrenta dificuldade 
com a seca, mas tem conse-
guido garantir a alimentação.

— É uma matéria deprecia-
tiva. Já fiz um comunicado ao 
uOL — informou o senador.

Projeto que 
obriga médi-
cos que tive-
rem os cursos 
de graduação 
c u s t e a d o s 
com recur-
sos públicos 
a trabalhar em municípios 
pequenos ou localidades 
carentes de grandes cidades, 
por pelo menos dois anos, 
será debatido pela Comis-
são de Educação, Cultura e 
Esporte (CE).

 O requerimento pro-
pondo a audiência pública 
foi apresentado por Paulo 
Paim (PT-SP), relator da 
matéria, e Ataídes de Oli-
veira (PSDB-TO). O projeto 
(PLS 168/12), de Cristovam 
Buarque (PDT-DF), institui 
o chamado exercício social 
da profissão. A obrigatorie-
dade vale para alunos que 
estudaram em instituições 
públicas ou privadas.

A CE também aprovou re-
querimento para realização 
de audiência pública com a 
professora Jonilda Alves e 
dez de seus alunos da cida-
de de Paulista, no sertão da 
Paraíba. Os estudantes con-
quistaram medalhas, sendo 
cinco de ouro, na Olimpíada 
Brasileira de Matemática.

Foi retira-
do da pauta 
de ontem da 
CE projeto 
que prevê a 
divulgação 
obrigatória 
de trabalhos 
acadêmicos de conclusão de 
curso superior, com o objeti-
vo de evitar plágio e coibir a 
venda de monografias.

O pedido de retirada foi 
feito por Aloysio nunes 
Ferreira (PSDB-SP), rela-
tor do texto. Ele já havia 
apresentado relatório pela 
aprovação da matéria, mas 
disse ser necessário mais 
tempo para analisar se a 
proposta é compatível com 
a Lei de Direitos Autorais.

O autor do projeto (PLS 
199/12), Blairo Maggi (PR-
MT), argumentou, na jus-
tificativa da proposta, que 
tem havido displicência na 
divulgação dos trabalhos 
acadêmicos de conclusão 
dos cursos no país, o que 
alimenta “práticas abusivas 
e desonestas de compra de 
monografias e plágio”. A in-
tenção dele, com o projeto, 
é conferir caráter público 
aos trabalhos acadêmicos 
de final de curso e obrigar a 
divulgação dos textos.

na opinião de Sodré San-
toro (PTB-RR), o ideal seria 
considerar como teto para o 
Estatuto da Juventude a idade 
entre 24 e 25 anos, na qual, 
normalmente, as pessoas já 
concluíram os estudos. O se-
nador disse que empresários 

vão se sentir desestimulados a 
montar espetáculos culturais 
subsidiados para o público 
potencial de 50 milhões de 
brasileiros de até 29 anos.

O presidente da CAS, Wal-
demir Moka (PMDB-MS), 
lembrou que o debate sobre a 

faixa etária ainda não se esgo-
tou e que os senadores podem 
apresentar emendas. Paulo 
Paim pediu a “construção 
do consenso” possibilitando 
que, por acordo entre líderes, 
o projeto seja aprovado mais 
rapidamente. O exame nas 

Comissões de Educação, Cul-
tura e Esporte (CE), de Defesa 
do Consumidor (CMA) e de 
Direitos Humanos (CDH), 
onde terá decisão terminativa 
— passaria ao Plenário.

Para Alessandro Melchior, 
da Associação Brasileira de 
Lésbicas, Gays, Bissexuais, 
Travestis e Transexuais, os 
adolescentes acima de 15 anos 
serão beneficiados tanto com 
as medidas protetoras do ECA 
quanto com os estímulos das 
políticas para os jovens.

— nessa fase, o adolescente 
demanda do Estado não só 
proteção, mas também a pos-
sibilidade de emancipação, 
autonomia e participação.

Wellington pede rápida aprovação

Wellington destaca que a Jornada 
Mundial da Juventude será no Brasil

Fila de cinema em shopping de Brasília: público a ser beneficiado com subsídio chegaria a 50 milhões de pessoas no país

Comissão deve iniciar análise do 
Estatuto da Juventude este mês
Debate realizado ontem na CAS evidenciou um ponto básico de discordância: a faixa de idade que deve caracterizar a condição de jovem

Santoro teme desestímulo a espetáculos culturais

Severine Macedo, senadores Moka e Paim e Rebeca Ribas na CAS: projeto da Câmara define juventude entre 15 e 29 anos 

Projeto obriga 
médico a trabalhar 
em cidade pequena

adiada votação de 
proposta que coíbe 
venda de monografias
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A TRAnSFORMAçãO DO 
legado de grandes eventos 
esportivos em projetos de 
desenvolvimento foi tema de 
reunião realizada ontem entre 
uma delegação dos Estados 
unidos e o presidente e a vice-
-presidente da Comissão de 
Educação, Cultura e Esporte 
(CE), Cyro Miranda (PSDB-
GO) e Ana Amélia (PP-RS).

Segundo a senadora, a de-
legação pretende cooperar 
com o Brasil para transferir 
a experiência dos Estados 
unidos na inclusão social 
a partir do legado deixado 
pela Copa do Mundo e pelos 
Jogos Olímpicos. Os eventos 
ocorreram naquele país, em 
1994 e 1996, respectivamente.

— São projetos muito inte-
ressantes, envolvendo crian-
ças e jovens em atividades 
esportivas, especialmente 
em zonas de vulnerabilidade 
e risco — disse Ana Amélia, 

 referindo-se a ações da Fun-
dação de Futebol dos Estados 
unidos, criada após a Copa 
de 1994.

Os projetos apoiados pela 
fundação começaram com 
recursos gerados pela Copa, 
sendo depois alimentados 
por parcerias com empresas 
privadas ligadas ao esporte.

— É uma oportunidade im-
portante para o Brasil, pois a 
experiência norte-americana 
pode servir de referência para 
o nosso país. Eles estão che-
gando antes da Copa, e assim 

nós podemos nos preparar 
para atuar quando terminar 
a Copa — disse a senadora.

na opinião de Reta Jo Lewis, 
representante para Assuntos 
intergovernamentais Glo-
bais do Departamento de 
Estado dos Estados unidos, 
os jogos devem resultar em 
oportunidades para todos e 
não apenas para aqueles que 
vão até os estádios assistir às 
partidas. Ela considera que 
as diferenças entre Brasil e 
Estados unidos não dificultam 
a troca de experiência entre 

os dois países e que serão 
possíveis as  parcerias com go-
vernos estaduais e municipais, 
empresários, universidade e 
organizações governamentais.

Para o presidente da Fun-
dação Americana de Futebol,   
Ed Foster-Simeon, que inte-
grou a delegação em visita 
à CE, a experiência norte-
-americana em comunidades 
menos favorecidas mostrou 
que o esporte é um forte ins-
trumento de inclusão social 
e de promoção da saúde de 
crianças e jovens.

um projeto que inclui as 
despesas orçamentárias 
destinadas à cultura entre 
as que não podem ser con-
tingenciadas foi aprovado 
pela Comissão de Educação, 
Cultura e Esporte (CE) e segue 
para decisão da Comissão de 
Assuntos Econômicos (CAE).

A proposta (PLS 20/11 — 
Complementar) modifica 
a Lei de Responsabilidade 
Fiscal para estender às des-
pesas com a cultura a mesma 
proteção dada aos gastos 
considerados obrigações 
constitucionais do município, 
estado ou união.

A autora, senadora Lídice 
da Mata (PSB-BA), pro-
põe a medida para garantir 
a continuidade de ações 

 programadas para o setor de 
cultura, considerada por ela 
“agente catalisador da inova-
ção e da expressão da criati-
vidade nacional e, também, 
de instrumento essencial e 
prioritário para o bem-estar 
e o desenvolvimento do povo 
brasileiro”.

Para o relator, senador Aloy-
sio nunes Ferreira (PSDB-SP), 
o setor tem sido marginali-
zado, sendo insuficiente o 
investimento público para 
formação de artistas e apoio 
às manifestações culturais. E, 
como agravante dessa falta de 
recursos, Aloysio vê o contin-
genciamento de verbas e a 
consequente interrupção de 
projetos culturais como uma 
ameaça ao setor.

Alvaro Dias (PSDB-
PR) lamentou a pre-
cariedade do ensino 
superior no Brasil, ao 
registrar apelo de es-
tudantes de medicina 
da universidade Gama 
Filho, que lhe encami-
nharam dossiê sobre as 
dificuldades enfrenta-
das pelos mais de 2 mil 
alunos da instituição 
privada. 

O documento será 
encaminhado ao minis-
tro da Educação, Aloizio 
Mercadante, para ado-
ção de providências, 
disse o senador.

— O que nos estar-
rece é que o Ministério 
da Educação realizou 
supervisão no curso 
de medicina da Gama 
Filho, mas se omitiu 
de verificar o cumpri-
mento das medidas 
saneadoras. não houve 
saneamento, e a crise 
perdura — afirmou.

Alvaro acrescentou 
que o cenário de crise 
instalado no curso de 
medicina da Gama 
Filho a rigor não se dife-
rencia da grande totali-
dade dos cursos ofereci-
dos no ensino superior 
em geral, tanto público 
quanto privado.

— O setor enfrenta 
dificuldades de toda 
ordem, sobretudo com 
a evasão de estudantes, 
que constitui um dos 
principais problemas 
da educação brasileira.

A evasão causou um 
prejuízo de R$ 9 bilhões 
à economia em 2009, 
registrou Alvaro Dias. 
Ele citou dados oficiais 
que apontam evasão de 
896 mil alunos do ensi-
no superior, entre 2008 
e 2009.

Ele disse que os alu-
nos dos campi da uni-
versidade Federal Flu-
minense (uFF), em Rio 
das Ostras e em Cam-
pos de Goytacazes, têm 
aulas em contêineres.

Experiência dos Estados Unidos 
no uso de recursos gerados 
por eventos e em parcerias foi 
apresentada ontem à Comissão 
de Educação, Cultura e Esporte

Cyro Miranda (D) conversa com Ana Amélia em encontro com delegação chefiada por Reta Jo Lewis (2a à dir., acima)

Delegação norte-americana diz como 
usar a Copa para o desenvolvimento

Proposta protege cultura de 
congelamento de verbas

alvaro dias aponta 
precariedade no 
ensino superior
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A Comissão de Meio Am-
biente, Defesa do Con-
sumidor e Fiscalização e 
Controle (CMA) aprovou por 
unanimidade proposta de 
Alvaro Dias (PSDB-PR) que 
obriga a publicação de dados 
sobre projetos culturais que 
captem recursos por meio 
de renúncia fiscal e que não 
tenham sido avaliados pelo 
Ministério da Cultura.

Após analisar essas in-
formações, o Ministério da 
Cultura poderá inabilitar 
os responsáveis pela má 
aplicação dos recursos 
num prazo de até três anos.  
no Executivo, a Contro-
ladoria-Geral da união 

também terá mais recursos 
para exigir providências 
para a correta aplicação do 
investimento, sem compro-
meter o trabalho do TCu e, 
na esfera do Legislativo, da 
própria CMA. 

Comissão endurece controle sobre 
projetos com renúncia fiscal

Proposta do senador Alvaro Dias foi 
aprovada por unanimidade na CMA
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nA SEMAnA DO Dia Mundial 
dos Direitos do Consumidor, 
celebrado em 15 de março, 
a comissão temporária que 
avalia a modernização do 
Código de Defesa do Consu-
midor debateu propostas de 
alteração nas ações coletivas. 

Audiência pública realizada 
ontem evidenciou a falta de 
consenso entre diferentes 
setores da sociedade quanto 
ao PLS 282/12, projeto em 
análise pelo colegiado que 
busca garantir prioridade de 
julgamento a ações desse tipo.

Dar agilidade à tramitação 
de ações coletivas na Justiça 
foi o objetivo da proposta 
apresentada pela comissão 
de juristas que discutiu a atu-
alização do Código de Defesa 
do Consumidor, de acordo 
com Ada Pellegrini Grinover, 
que integrou o colegiado e 
foi uma das participantes da 
audiência. O número excessivo 
de ações individuais de peque-
nas causas, como ressaltou, 
tem causado morosidade no 
trabalho do sistema judiciário.

— A primeira preocupação 
foi a de superar dificuldades 
que a utilização por mais de 
20 anos de processos coletivos 
tem demonstrado. O objetivo 

é dar mais celeridade ao pro-
cesso e dar mais eficácia à 
decisão coletiva — explicou 
Ada Pellegrini.

O promotor de Justiça Paulo 
Roberto Binicheski, do Distri-
to Federal, informou que há 
processos de ações coletivas 
tramitando há mais de 15 anos.

— Parece que é muito com-
plexo para o juiz julgar um 
processo coletivo. E ele vai 
deixando essas ações de lado 
— disse.

Porém, para a presidente do 
Fórum nacional das Entidades 

Civis de Defesa do Consumi-
dor, Rosana Grinberg, a reda-
ção atual do projeto estabelece 
excessiva formalidade para as 
ações coletivas, o que pode ter 
efeito contrário ao desejado.

— Caso o projeto se trans-
forme em lei, o exercício da 
ação civil pública para a defesa 
de direitos individuais homo-
gêneos restará carregado de 
tantas formalidades, a nosso 
ver inúteis, que resultará no 
acúmulo desmedido de ações 
individuais, sobrecarregando 
ainda mais o Poder Judiciário.

O Código de Defesa do Con-
sumidor, embora sendo um 
inegável marco, necessita de 
ajustes em função das rápidas 
e inevitáveis mudanças nas for-
mas de comércio e de prestação 
de serviços, observou o presi-
dente da comissão temporária, 

Rodrigo Rollemberg (PSB-DF).
Para Horácio Xavier Franco, 

da Comissão nacional de De-
fensores Públicos de Defesa 
do Consumidor, o CDC não 
necessita de uma reforma 
propriamente dita, mas sim 
da atualização dos pontos não 

contemplados originalmente. 
O presidente da Associação 

nacional do Ministério Público 
do Consumidor, Murilo de Mo-
raes e Miranda, propôs que os 
temas do superendividamento 
e comércio eletrônico sejam 
tratados em leis específicas, 
“sem alterar um código que 
agora se consolida e que é um 
patrimônio do povo brasileiro”.

A procuradora regional da 
República Valquíria Quixadá 
disse que as mudanças pro-
postas ao PLS 282/12 podem 
representar um retrocesso.

— É muito temeroso para 
uma proposta do consumidor 
alterar a Lei da Ação Civil 
Pública, que trata de muitos 
outros interesses — disse.

A Comissão de Meio Am-
biente, Defesa do Consumi-
dor e Fiscalização e Controle 
(CMA) aprovou a proposta 
do senador Vital do Rêgo 
(PMDB-PB) que obriga em-
presas aéreas a serem mais 
claras com o consumidor na 
hora de vender passagens. 

O PLS 359/12 diz que os 
valores das taxas para re-
marcação, cancelamento e 
reembolso do bilhete aéreo 
precisam estar escritas de 
forma clara e destacada no 
contrato. 

Ao proteger o regime de 
liberdade tarifária, o projeto 
também proíbe cobrança 
de valor superior ao preço 
do bilhete pela remarcação, 
cancelamento ou reembolso 
da passagem. Essa regra é 
especialmente benéfica se 
a passagem foi comprada 
em promoções.

Além disso, é assegurado 
ao consumidor a utiliza-
ção, para cancelamento, 
do mesmo canal utilizado 
para a compra da passagem, 
garantindo-se ainda um 
prazo de arrependimento 
de duas horas após a aqui-
sição do bilhete, de modo a 
corrigir eventual erro que 
tenha cometido ao comprar 
o serviço.

A proposta tramita em 
conjunto com o PLS 364/12, 
de ivo Cassol (PP-RO), que 
obriga as empresas aéreas 
a informar a quantidade de 
assentos em cada classe tari-
fária, o custo e restrições de 
cada classe e a quantidade 
de assentos vendidos.

A matéria passará por 
votação terminativa na 
Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania (CCJ).

Vital do Rêgo (PMDB-PB) 
defendeu o Projeto de Lei  
2.126/11, conhecido como 
marco civil da internet. Em 
tramitação na Câmara, esta-
belece princípios, garantias, 
direitos e deveres para o uso 
da internet no Brasil.

— É um dos mais relevan-
tes projetos em discussão em 
nosso Parlamento — disse.

O senador afirmou que 
o Brasil tem 94 milhões de 
usuários da internet. Ele 
chamou a atenção para o 
fato de o ambiente virtual 
ser tão diversificado quanto 
qualquer ambiente social.

— Muitas relações repro-
duzem o real e outras são 
próprias da internet — disse 
o senador, argumentando 
que vem daí a necessidade 
de  fixar uma referência 
 normativa específica.

Para Vital, a ausência de 
norma faz com que as rela-
ções na internet criem suas 
próprias regras, com os riscos 
evidentes do ambiente virtu-
al. na avaliação do senador, o 
projeto busca um equilíbrio, 
garantindo a liberdade de 
expressão e respeitando a 
privacidade do cidadão.

O texto focaliza os direitos 
e as responsabilidades dos 
usuários e dos fornecedores 
de serviços de rede. O sena-
dor ressaltou, porém, que o 
projeto não lida com crimes 
eletrônicos, direitos autorais 
ou normas de atuação das 
empresas telefônicas.

— O estabelecimento de 
um marco civil é uma pré-
-condição para que esses 
assuntos sejam discutidos.

O projeto, informou, es-
tabelece que o responsável 
pela transmissão tem o de-
ver de tratar de forma igual 
qualquer pacote de dados, 
independentemente do con-
teúdo — não pode beneficiar 
um tipo de informação e 
prejudicar outro. 

Vital elogiou a iniciativa do 
governo de enviar a proposta 
para o Congresso e desta-
cou a realização de várias 
audiências públicas, o que 
permitiu o aproveitamento 
de sugestões da sociedade.

— Já é hora de começarmos 
a delinear o marco legal para 
esse vasto mundo a que a 
rede mundial nos deu acesso.

A Comissão de Meio 
Ambiente, Defesa do Con-
sumidor e Fiscalização e 
Controle (CMA) aprovou 
projeto que obriga con-
cessionárias de serviços 
públicos a oferecer ao 
usuário a opção de receber 
a cobrança por e-mail, sem 
desobrigá-las de enviar por 
correio. Caso seja aprovada 
pelas Comissões de Ciên-
cia e Tecnologia (CCT) e 
de Constituição e Justiça 
(CCJ), a proposta (PLS 
28/12) irá para a Câmara 
dos Deputados. 

Para o autor do projeto, 
Flexa Ribeiro (PSDB-PA), o 
envio por e-mail é impor-
tante para as situações de 
extravio de correspondên-
cia ou greve dos Correios.

Texto prevê envio 
de contas também 
por e-mail

Prioridade a ação coletiva
de consumo cria divergência
Uma das mudanças previstas na proposta de modernização do Código de Defesa do Consumidor prevê 
julgamento prioritário para ações coletivas; para entidade, alteração burocratizará acesso à Justiça

avança projeto que 
beneficia cliente de 
empresas aéreas

Leis sobre superendividamento e comércio eletrônico

Ao lado de Ferraço (4o à esq.), Rollemberg avalia que o código precisa se adaptar a mudanças nas formas de comércio

Segundo Rosana Grinberg, 
do Fórum nacional das En-
tidades Civis de Defesa do 
Consumidor, alguns itens 
do projeto podem limitar 
a atuação de associações 
civis, da Defensoria Pública, 
dos Procons e do Ministério 
Público, o que prejudicará os 
cidadãos mais pobres.

Gregório Assagra de Almei-
da, assessor da Secretaria de 
Reforma do Judiciário do Mi-
nistério da Justiça, também 
manifestou  preocupação 

com  emendas apresentadas 
que vão ocasionar, segundo 
ele, a restrição da atuação de 
associações civis:

— As associações fazem 
parte do estado democrático. 
São inconstitucionais emen-
das que querem restringir a 
atuação dessas associações.

Para o relator da comissão, 
Ricardo Ferraço (PMDB-ES), 
as divergências em relação 
ao projeto reforçam a neces-
sidade de aprofundar ainda 
mais o debate.

Para associação de consumidores, 
Procons terão atuação reduzida

Compras pela internet deveriam ter lei específica, sugeriu um dos debatedores

Vital pede 
aprovação de lei 
para a internet

Vital: “É um dos mais relevantes 
projetos no nosso Parlamento”
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OS SEnADORES DA Comis-
são de Ciência, Tecnologia, 
inovação, Comunicação e 
informática (CCT) pediram 
urgência nas providências a 
serem adotadas pelo governo 
para garantir a disponibilidade 
de banda larga móvel nos seis 
estádios que sediarão a Copa 
das Confederações, em junho.

O presidente da CCT, zeze 
Perrella (PDT-MG), e outros 
senadores da comissão ten-
tavam ontem marcar uma 
reunião urgente com o minis-
tro das Comunicações, Paulo 
Bernardo, e com os dirigentes 
da Agência nacional de Teleco-
municações (Anatel) em busca 

dessas soluções.
Para Perrella, haverá prejuízo 

para a imagem do país se não 
existir banda larga nos estádios 
da Copa das Confederações. 
Ele criticou a negligência da 
Federação internacional de Fu-
tebol Associado (Fifa) quanto 
a essas providências.

— A Fifa não pode apenas 
querer lucrar com os jogos 
mundiais. A Fifa quer só ga-
nhar. Toda a renda dos jogos 
é somente da Fifa. Tratamos 
a Fifa hoje como se ela fosse 
Deus. A Fifa é quem vai ganhar 
mais dinheiro com a Copa. 
Ela tem que ajudar no que for 
possível para o êxito da Copa.

Walter Pinheiro (PT-BA) 
defendeu a utilização de tecno-
logias inovadoras já existentes 
no mercado para resolver as 
dificuldades que impedem o 
acesso à telefonia de qualidade 
nos estádios:

— Podemos, por exemplo, 
propor a utilização da tecno-
logia femtocell no Brasil.

Pinheiro explicou que as 
femtocélulas, como são conhe-
cidas, são aparelhos capazes de 
reforçar o sinal das antenas de 
celular em um curto alcance, o 
que permite melhor qualida-
de dos serviços de telefonia e 
dados em locais onde o sinal 
é mais fraco.

O ministro da Ciência, 
Tecnologia e inovação, Mar-
co Antonio Raupp, estará na 
próxima terça no Senado para 
falar das prioridades da pasta 
para os próximos dois anos e 
de um programa de desen-
volvimento para a indústria 
nacional. 

O convite foi aprovado 
ontem pela Comissão de Ci-
ência, Tecnologia, inovação, 
Comunicação e informática 
do Senado (CCT). O ministro 
confirmou presença.

Sob a presidência de zeze 
Perrella (PDT-MG), a CCT 
também aprovou projetos 
outorgando ou renovando a 
concessão de sete emissoras 
de rádio. 

Dois projetos foram retira-
dos de pauta: o PLS 332/10, 
que obriga emissoras de rádio 
e TV a divulgar mensagens 
contra a exploração sexual 
de crianças e adolescentes, 
e o PLS 679/11, destinado a 
criar a Política nacional de 
Apoio aos Agrotóxicos e Afins 

de Baixa Periculosidade.
Foi declarado prejudicado o 

PLS 394/09, que disciplinava o 
uso de espaços publicitários, 
bandeiras, hinos, logotipos e 
símbolos relativos à Copa do 
mundo de 2014 e à Copa das 
Confederações de 2013.

A CCT também decidiu 
apressar a criação de uma 
subcomissão destinada a 
intensificar estudos sobre 
o marco regulatório para 
a exploração de minérios 
terras-raras.

Casildo Maldaner (PMDB-
SC) registrou a viagem que 
fez na semana passada à 
Antártida, para conhecer o 
Programa Antártico Brasileiro 
(Proantar), com uma comitiva 
de parlamentares brasileiros. 

A missão oficial foi orga-
nizada pela Marinha e teve 
como objetivo acompanhar as 
atividades de pesquisa desem-
penhadas na base brasileira.

—  O s  re s u l t a d o s  d a s 

 pesquisas, sejam elas apli-
cadas ou não, podem trazer 
contribuições revolucionárias 
ao país e à humanidade num 
futuro próximo — assinalou 
o senador.

Casildo defendeu o investi-
mento contínuo no programa. 
Ele lembrou que o Proantar 
completou 30 anos em 2012 
e, ao longo desse período, 
permitiu a formação de cen-
tenas de cientistas e levou 
a importantes descobertas 
científicas.

O senador apoiou a am-
pliação da cooperação inter-
nacional prevista no Tratado 
Antártico. O documento, fir-
mado em 1959 por 12 países 
para exploração científica do 
continente antártico, passou 
a contar com a assinatura do 
Brasil em 1982.

A Comissão de Meio Am-
biente, Defesa do Consumi-
dor e Fiscalização e Controle 
(CMA) rejeitou ontem um 
pedido de convocação do 
empresário Marcos Valério, 
condenado pela Justiça no 
ano passado por gerenciar o 
esquema de compra de votos 
no Congresso nacional co-
nhecido como mensalão. Os 
senadores do PSDB Aloysio 
nunes Ferreira (SP) e Flexa 
Ribeiro (PA) pediram que ele 
fosse chamado a explicar de-
clarações feitas em dezembro 
sobre a suposta participação 
do ex-presidente Luiz inácio 
Lula da Silva na fraude.

O requerimento, que gerou 
intenso debate, foi rejeitado 
pelos votos de oito senadores 
da base de apoio ao governo, 
que acham a ideia de trazer 
Marcos Valério ao Senado 

uma tentativa de politizar o 
julgamento do mensalão pelo 
Supremo Tribunal Federal 
(STF). Pelo governo, Jorge 
Viana (PT-AC), Anibal Diniz 
(PT-AC) e Ana Rita (PT-ES) 
manifestaram-se contra a 
convocação do empresário 
por consideraram que o  
assunto está vencido.

— Ele teve todo o tempo 
para fazer suas revelações 
durante o julgamento e, se 
não o fez, eu não acredito 
que haja novidade crível a 
ser apresentada por esse 
personagem — disse Anibal.

Afirmou o líder do PSDB, 
Aloysio nunes Ferreira: 

— O fato de ele ser conde-
nado não significa nada, até 
porque há correligionários 
do PT condenados da mesma 
forma exercendo mandato na 
Câmara dos Deputados.

M a g n o 
Malta (PR-
ES) protestou 
em Plenário 
contra a pos-
tura do site 
internacional 
de petições 
Avaaz diante do debate sobre 
a cassação ou não do registro 
de psicólogo do pastor Silas 
Malafaia. O senador acusou o 
site de ser antidemocrático e 
conduzir as petições de forma 
a “limpar ou sujar” o nome de 
quem os interessasse.

Segundo o senador, nas úl-
timas semanas o site sediava 
uma petição reunindo assina-
turas para cassação do registro 
profissional de Malafaia, por 
causa de suas declarações de 
que é preciso “reorientar” os 
homossexuais. Em contrapar-
tida a essa petição, outra foi 
lançada, defendendo a manu-
tenção do registro do pastor.

Malta disse que, quando a 
petição favorável a Malafaia 
alcançou 65.786 assinaturas, 
mais do que as 55 mil reunidas 
no pedido de cassação do re-
gistro, a petição em defesa do 
pastor foi retirada do ar.

Mário Cou-
to (PSDB-PA) 
negou que 
esteja  res-
pondendo a 
processo no 
Supremo Tri-
bunal Federal 
(STF) em razão de ofensas di-
rigidas a uma mulher durante 
uma discussão sobre política 
ocorrida anos atrás. 

A denúncia foi publicada 
pelo jornal Diário do Pará, 
da família do senador Jader 
Barbalho (PMDB-PA), a quem 
Couto responsabilizou pelas 
acusações.

Couto leu trechos de carta em 
que Edisane Gonçalves de Oli-
veira, citada pelo jornal, pede 
desculpas ao próprio senador 
e nega as afirmações que teria 
feito contra ele.

Couto negou ainda que tenha 
dado um cheque sem fundo 
de R$ 82 mil a um médico 
na compra de uma lancha. 
O senador voltou a apontar 
o envolvimento da família 
 Barbalho no episódio e exibiu 
um laudo pericial segundo o 
qual a lancha era inadequada 
para navegação.

Integrantes de comissão dizem que ausência de internet rápida nos estádios que receberão os 
jogos da Copa das Confederações, em junho, prejudicará imagem internacional do Brasil

Senador Zeze Perrella comanda reunião da CCT: estádios da Copa das Confederações ainda não têm banda larga móvel

Senadores cobram 
banda larga em estádios

Casildo defende 
pesquisas do Brasil 
na antártida

Casildo Maldaner, que participou de 
uma missão oficial à Antártida

Ministro da Ciência e Tecnologia falará no Senado

Comissão descarta 
convocar Marcos Valério

Flexa Ribeiro e Aloysio Nunes Ferreira conversam na reunião da CMA

Malta critica site 
por tirar petição 
pró-Malafaia

Couto rebate 
acusações de 
jornal paraense
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